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Andercledson Reis

De: JOSIANA SENA <jmsena_pvh@hotmail.com>
Enviado em: terça-feira, 15 de março de 2022 12:31
Para: Licitação
Assunto: Manifestação PE 04_2022
Anexos: Petição TRE JM Sena.pdf; Complementação Equipe.pdf

Prezado (a) 
 
Encaminhamos anexo ao presente manifestação e documentos complementares atinentes ao certame em 
epígrafe para avaliação do Senhor Pregoeiro. 
 
Favor acusar o recebimento. 
 
 
Atensiosamente,  
 
 
 
Josiana Sena 
 
 
 
 
 



       

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

RONDÔNIA – TRE/RO. 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 04/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

0002798-37.2021.6.22.8000. 

 

 

J.M. SENA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J sob o n. 

31.610.821/0001-73, sediada à Rua Presidente Dutra, n. 1630, Bairro Baixa da 

União, Porto Velho/RO, por seu representante legal que a este subscreve, vem, 

respeitosamente, com fulcro no inciso LV do Art. 5º da Constituição da 

República Federativa do Brasil, manifestar-se conforme segue: 

1. A licitante, quando do certame em epígrafe, por lapso deixou de enviar 

parcialmente os documentos exigidos no item 9.3, II, alínea “c”, do instrumento 

convocatório, quais sejam, Caderneta de Inscrição e Registro - CIR do 

condutor e demais tripulantes, expedido pelo órgão naval competente, de 

acordo com as Normas da Autoridade Marítima para a Carreira de 

Aquaviários (NORMAM-13/DPC), não foram enviados o CIR de três tripulantes. 

2. Em primeiro momento a de se destacar que tal exigência certamente 

possui o objetivo de garantir que a futura contratada possua sua tribulação 

devidamente habilitada, nesse aspecto há de se destacar que por exigência 

legal todas as viagens são precedidas de inspeção da Marinha onde, dentre 

outras análises, verifica-se a conformidade da tripulação, sem a qual não é 

permitida qualquer viagem. 

3.   Outrossim, o instrumento convocatório permite a realização de 

diligencia visando a complementação de documental, vejamos o item 10.7 

do instrumento convocatório: 

10.7.  Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade 

dos documentos de habilitação apresentados com os requisitos estabelecidos 



       

neste edital, bem como promover diligências e solicitar documentação 

complementar, o Pregoeiro poderá, a seu exclusivo critério, suspender a 

sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data e o 

horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema 

eletrônico. 

4. Tal disposição do instrumento convocatório se coaduna com o disposto 

no art. 43, § 3º, da lei n. 8666/93, vejamos: 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 

procedimentos: 

[...] 

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

5. Uma análise meramente textual do dispositivo em comento pode levar 

a crer que não seria admitido o envio de documentos que eventualmente não 

foram enviados quando do cadastramento da proposta, no entanto, a luz da 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União tal entendimento fere o 

interesse público. 

6. Nesse sentido, deve-se admitir o saneamento dos documentos de 

habilitação possibilitando o envio de documentos eventualmente não 

enviados, desde que atestem uma condição preexistente a abertura do 

certame, tal admissão não fere os princípios da isonomia e igualdade entre os 

licitantes, de modo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista 

no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 

14.133/2021) não compreende esses documentos que atestem condição 

preexistente a abertura do certame, vejamos o acordão TCU-Plenário n. 

1211/2021: 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO REGIDO PELO DECRETO 10.024/2019. 

IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO DE NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO AOS LICITANTES, NA FASE DE JULGAMENTO 

DAS PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. PROCEDÊNCIA. REVOGAÇÃO DO CERTAME. MEDIDA 



       

CAUTELAR PLEITEADA PREJUDICADA. CIÊNCIA AO JURISDICIONADO ACERCA 

DA IRREGULARIDADE. OITIVA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA SOBRE A 

CONVENIÊNCIA E OPRTUNIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS NO SISTEMA 

COMPRASNET. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a 

atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não 

fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou 

seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade 

para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em 

objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo 

(meio) sobre o resultado almejado (fim). O pregoeiro, durante as fases de 

julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; 

e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei 

de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 

e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 

avaliado pelo pregoeiro. (g.n.) 

7. Assim, pelo exposto, encaminhamos anexo ao presente as Cadernetas 

de Inscrição e Registro – CIR dos tripulantes que não foram enviadas 

inicialmente para avaliação do Senhor Pregoeiro, nos colocando desde já a 

disposição para quaisquer esclarecimentos que possam se fazer necessários. 

Nestes Termos,  

Pede Provimento. 

Porto Velho-RO, 15 de março de 2022. 

 

 

Josiana Maciel Sena 

RG.: 725.250 SEDEC/RO 

CPF.: 836.352.622-34 
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